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( Mais verbas para a Saú'de l.  
ministro da Saúde, Jo- 
sé Serra, conseguiu 

1-- convencer oposicionis-
= CD tas e aliados na Câmara a apro- 
ça var, em primeiro turno, a pro- 

 posta de emenda constitucio-
nal que forçará a equipe econô-
mica do governo a aceitar a 

O vinculação de recursos orça- 
-1 mentários da União, Estados e 

municípios para a saúde. 
Além, de criar um mecanismo 
que impede oscilações negati-
vas no orçamento do setor, a oc:t tf)  proposta ainda amplia o volu- 
me de dinheiró que a União de-

1.1.1 verá garantir para a saúde pú- 
blica, a partir do próximo ano. 

() Restará, ao ministro, caso a 
G  emenda seja aprovada em ca-
---zr. ráter final, estabelecer contro-
l--  les rígidos do uso desses recur-Cf) sos, ou acabará incentivando 

práticas irregula- 
res de autorida- 
des municipais e 
estaduais que 
têm utilizado ver- 
bas da saúde pa- 
ra despesas diver- 
sas, que incluem 

	

desde a confec- • 	 
ção de placas co- 
memorativas e arranjos flo- 
rais, até festas populares. 

A proposta de emenda que 
tramitava há sete anos no Con-
gresso estabelece que o Ministé-
rio da Saúde receberá, a partir 
de 2000, verba "no mínimo" 
5% maior do que o total empe-
nhado neste ano. Essa determi-
nação significa que o orçamen-
to passará de R$ 19,6 bilhões 
para R$ 22,5 bilhões, no míni-
mo. A partir de 2001, as verbas 
destinadas à saúde terão como 
base de cálculo o orçamento 
do próximo ano acrescido da 
variação nominal do Produto 
Interno Bruto (PIB). Fórmula 
que garante aumento real, já 
que contabiliza a inflação. 

Estados e municípios, por 
sua vez, deverão, a partir do 
próximo ano, investir pelo me-
nos 7% de suas receitas em saú-
de. Hoje, esse índice não passa 
de 4,5%. Até 2004, as autorida-
des estaduais terão de atingir 
um porcentual de 12% em in- 

vestimentos nessa área. No 
mesmo período, os municí-
pios, que hoje destinam 7% de 
suas receitas ao setor, deverão 
elevar a participação da saúde 
para 15%. Essa vinculação vai 
vigorar por cinco anos. A par-
tir daí, cada esfera de governo 
terá sua contribuição definida 
por lei complementar. 

Segundo o ministro José Ser-
ra, a emenda defende o orça-
mento da saúde dos riscos da 
inflação e impede que ele seja 
desviado para outras finalida-
des. Se, de fato, esses recursos 
tiverem seus destinos rigorosa-
mente controlados, o setor po-
derá melhorar em muito a qua-
lidade dos serviços prestados à 
população. Já que o ministro 
não conseguiu, junto com a ba-
se aliada, impedir a supressão 

do artigo da 
emenda que de-. 
terminava que 
Estados e muni- 
cípios inadim- 
plentes com a 
União perdes- , 
sem o direito aos 

■ recursos do 
SUS, terá de en-

contrar outros mecanismos pa-
ra evitar o mau uso das verbas. 

A emenda garantirá um 
acréscimo de 10% em todo o , 
SUS. É muito dinheiro para 
deixar nas mãos de governan- . 
tes que ignoram o imperativo 
de ações básicas na área da 
saúde para, no lugar, paga-
rem aluguel de veículos e con-
tas de celulares de servidores 
públicos, como tem aconteci-
do em municípios de Sergipe 
e Mato Grosso, conforme re-
velou uma recente reporta-
gem do Estado. 

Nessas cidades, os conselhos 
municipais encarregados de 
fiscalizar a aplicação desses re-
cursos têm dificuldades para 
cumprir a tarefa, porque o po-
der de decisão é restrito ao pre-
feito e a partiCipação popular ' 
é incipiente. O envio de mais 
dinheiro a essas prefeituras ser-
virá unicamente para fortale-
cer o caixa de campanha das‘ -, 
autoridades locais. 


